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A “troika” veio defender, no 
seu “memorandum”, a revisão 
e a redução do número de 
profissões regulamentadas 
em Portugal. As ordens 
profissionais é que não 
partilham desta opinião. 
Fizemos um périplo 
por algumas delas, pela 
Ordem dos Advogados, 
Enfermeiros, Engenheiros 
e Médicos, e chegámos 
à conclusão de que a 
maior parte estão contra 
as medidas da “troika”, 
defendendo sempre as mais-
valias destas organizações 
face aos exageros do 
mercado. 
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“As necessidades da justiça não são 
comparáveis às da alimentação, educa-
ção, saúde. As primeiras não podem ser 
oferecidas de um modo indiscrimina-
do”, destaca à VE o bastonário da Or-
dem dos Advogados, Marinho e Pinto. 
Se é certo que a advocacia é uma profis-
são privada, o seu interesse público exige 
um núcleo de garantias e daí a interferên-
cia do Estado que delega nas ordens este 
supervisionamento. “O Estado regula as 
profissões de  interesse público, porque 
se entende que o mercado não as regula, 
não acautela o interesse inerente a essas 
profissões”, considera. Marinho e Pinto 
vai, mesmo, mais longe e chama a aten-
ção para a “euforia liberal” que se vive, 
no momento. “Esta ideia do triunfalis-
mo liberal é a lei da selva, não há preo-
cupações éticas”, refere. “Têm de existir 
entidades públicas capazes de regular o 
mercado”, destaca. Apesar de reconhe-
cer que o mercado é capaz de distin-

Ordens continuam a defender a 
face às medidas liberalizadoras da 

Lista das profissões regulamentadas em Portugal 

Administrador, Gerente, Diretor 
ou Técnico de Empresa de 
Mediação Imobiliária
Advogado(a)
Agente de inseminação artificial
Agente Oficial da Propriedade 
Industrial
Ajudante de Cozinheiro(a)
(Profissão Marítima)
Ajudante de Maquinista
Angariador(a) Imobiliário(a)
Arquiteto(a)
Arrais de pesca local (m/f)
Arrais de pesca (m/f)
Barbeiro (a)
Cabeleireiro (a)
Calista (m/f)
Contramestre (m/f)
Contramestre pescador (m/f)
Correio de turismo (m/f)
Cozinheiro (a) (Profissão 
Marítima)
Cozinheiro(a)
Dietista (m/f)
Diretor(a) de escola de condução
Diretor(a) técnico da actividade 
transitária
Docente do Ensino Superior 
Politécnico
Docente do Ensino Superior 
Universitário
Ecónomo(a)
Educador(a) de Infância
Electricista(m/f)(Profissão 
Marítima)
Empregado(a) de câmaras 

(Profissão Marítima)
Empregado(a) de andares
Empregado(a) de Bar
Empregado(a) de mesa
Enfermeiro(a) Especialista em 
Saúde Materna e Obstétrica
Enfermeiro(a) Responsável por 
Cuidados Gerais
Engenheiro(a) Agrónomo(a)
Engenheiro(a) Civil
Engenheiro(a) do Ambiente
Engenheiro(a) Eletrotécnico(a)
Engenheiro(a) Florestal
Engenheiro(a) Geógrafo(a)
Engenheiro(a) Geológo e de Minas
Engenheiro(a) Informático(a)
Engenheiro(a) Mecânico(a)
Engenheiro(a) Metalúrgico(a) e 
de Materiais
Engenheiro(a) Naval
Engenheiro(a) Químico(a)
Engenheiro(a) Técnico(a) 
Agrário(a)
Engenheiro(a) Técnico(a) Civil
Engenheiro(a) Técnico(a) de 
Electrónica e Telecomunicações
Engenheiro(a) Técnico(a) de 
Energia e Sistemas de Potência
Engenheiro(a) Técnico(a) de 
Geotecnia
Engenheiro(a) Técnico(a) de 
Informática
Engenheiro(a) Técnico(a) 
Mecânico(a)
Engenheiro(a) Técnico(a) 
Químico(a)

Escanção (m/f)
Esteticista (m/f)
Examinador(a) de condução
Farmacêutico(a)
Fisioterapeuta (m/f)
Gerente, Diretor, Administrador 
de empresas de transporte em 
táxi ou Empresário em nome 
individual
Governanta (e) de andares
Governanta (e) de Rouparia/
Lavandaria
Guia-Intérprete Nacional (m/f)
Guia-Intérprete Regional(m/f)
Higienista oral (m/f)
Instalador(a) de infra-estruturas 
de telecomunicações em 
edifícios
Instalador(a) de redes de gás
Instrutor(a) de condução
Manicura (m/f)
Maquinista prático de 1ª, 2ª e 3ª 
classes (m/f)
Marinheiro(a) de embarcação 
salva-vidas - pessoal de convés
Marinheiro(a) de Tráfego Local
Marinheiro(a) de 1ª e 2ª classes
Marinheiro(a) maquinista
Marinheiro(a) pescador
Massagista de estética (m/f)
Mecânico(a) de Bordo
Mecânico(a) de aparelhos de gás
Mecânico(a) de auto/gás
Médico(a) Dentista
Médico(a) Especialista
Médico(a) Veterinário(a)

Médico(a)(com formação médica 
de base)
Mestre costeiro (m/f)
Mestre costeiro pescador (m/f)
Mestre de tráfego local (m/f)
Mestre do largo pescador (m/f)
Motorista de embarcação salva-
vidas (m/f)
Motorista de Taxi (m/f)
Motorista de Turismo (m/f)
Oficial de pilotagem da marinha 
mercante (m/f)
Oficial maquinista da marinha 
mercante (m/f)
Oficial Radiotécnico/a da 
marinha mercante (m/f)
Operador de gruas flutuantes (m/f)
Ortoprotésico(a)
Ortoptista (m/f)
Pasteleiro (a)
Pedicura (m/f)
Pescador(a)
Porteiro(a)
Posticeiro/a
Professor(a) do Ensino Básico
Professor(a) do Ensino 
Secundário
Projetista de Infra-estruturas de 
telecomunicações em edifícios
Projetista (de redes de gás) (m/f)
Psicólogo(a)
Radiotelegrafista prático da 
classe A (m/f)
Radiotelegrafista prático da 
classe B (m/f)
Rececionista de Turismo(m/f)

Rececionista (m/f)
Revisor(a) Oficial de Contas
Sapador(a) Florestal
Soldador(a)
Técnico(a)
Técnico(a) de anatomia patológica, 
citológica e tanatológica
Técnico(a) de análises clínicas e 
de saúde pública
Técnico(a) de audiologia
Técnico(a) de cardiopneumologia
Técnico(a) de farmácia
Técnico(a) de gás
Técnico(a) de gás (auto)
Técnico(a) de medicina nuclear
Técnico(a) de neurofisiologia
Técnico(a) de prótese dentária
Técnico(a) de radiologia
Técnico(a) de radioterapia
Técnico(a) de saúde ambiental
Técnico(a) de segurança e 
higiene do trabalho
Técnico(a) Oficial de Contas
Técnico(a) responsável pela 
execução de instalações elétricas 
de serviço particular
Técnico(a) responsável pela 
exploração de instalações 
elétricas de serviço particular
Técnico(a) responsável pelo 
projecto das instalações elétricas 
de serviço particular
Técnico(a) Superior
Terapeuta da fala (m/f)
Terapeuta ocupacional (m/f)
Transferista (m/f)

Fonte: IEFP (Instituto do Emprego e Formação Profissional)

Marinho e Pinto, bastonário da Ordem dos Advogados. Maria Augusta Santos, bastonária  
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regulação das profissões 
“troika”

“Os cuidados com a certificação das 
qualificações dos profissionais nacionais 
devem ser iguais aos cuidados que se de-
vem ter com o reconhecimento dos pro-
fissionais estrangeiros”. E acrescenta: “É 
extremamente difícil vir a exigir respon-
sabilidades à posteriori a estrangeiros não 
residentes que, apenas, prestam serviços 
no país de forma pontual.” Carlos Matias 
Ramos fala ainda nas questões de ética e 
deontologia, afirmando que todos “estes 
aspetos têm de ser considerados nas ati-
vidades, onde está em causa a segurança 
pública e também a qualidade dos atos 

como é o caso da engenharia”. 
Sobre este assunto, a Ordem dos Mé-

dicos remete-nos para o estipulado no 
Decreto-Lei nº 92/2011, de 27 de Julho,
onde já vem simplificado o acesso a di-
versas profissões, através da eliminação de 
cursos de formação obrigatória, certifica-
dos de aptidão profissional ou carteiras
profissionais, sem deixar, contudo, de re-
ferir que por razões imperiosas de interes-
se público, podem ser impostos requisitos 
de qualificações profissionais específicas
para o acesso e exercício de determinada 
profissão. 

guir entre os bons e os maus, Marinho 
e Pinto considera “que isto só acontece 
depois de alguém roubar, no caso dos 
advogados, de matar, como aconteceria 
com os médicos ou de envenenar, dan-
do o exemplo dos farmacêuticos”. 

Marinho e Pinto defende ainda um 
maior rigor no acesso à profissão de 
advogado — “não basta um diploma, 
são precisas competências, é preciso 
mostrar saber e competências”, subli-
nha —, mostrando-se preocupado com 
a forma como as universidades olham 
para os jovens, na sua opinião, não 
“como alunos, mas como clientes”. O 
bastonário lamenta ainda que a “troika” 
no momento de auscultação de várias 
entidades da nossa sociedade tenha op-
tado por ouvir alguns advogados, em 
vez da Ordem que os representa. 

A opinião da bastonária da Ordem 
dos Enfermeiros vai no mesmo senti-
do, referindo-se às medidas da “troika”. 
“Pensamos que, dadas as especificidades 
da saúde e da enfermagem em particu-
lar, não fará sentido a transposição des-
tas regras para o este setor, onde a rela-
ção entre os prestadores de cuidados de 
saúde e os utentes têm regras diferentes 
das do mercado, onde prevalecem os 
fins lucrativos”, considera Maria Au-
gusta Santos. “Não se pode confundir o 
‘bem saúde’ com qualquer bem de con-
sumo pelas implicações que acarreta na 
vida das pessoas” acrescenta. Para Maria 
Augusta Sousa não é “ainda de desva-
lorizar o papel do ‘provedor do utente’ 

que os profissionais de saúde assumem 
quando lidam com pessoas que, neles 
confiam a decisão de escolher os melho-
res cuidados que devem ser alvo”. Com 
a garantia, disse ainda,  de que esses 
“cuidados são prestados por profissio-
nais devidamente habilitados”, algo que 
é assegurado pelas ordens profissionais. 

Interesse público 
e responsabilidades em risco

A bastonária da Ordem dos Enfer-
meiros considera, por isso, que a ser 
“concretizada qualquer medida, terá de 
existir uma prévia clarificação dos pres-
supostos, evitando-se, assim, generali-
zações que afetariam o interesse públi-
co e as responsabilidades que o Estado 
delegou na Ordem dos Enfermeiros”. 

A Ordem dos Engenheiros segue a 
mesma linha de pensamento. “A ideia 
de que o mercado resolve todos os pro-
blemas é altamente falaciosa, como se 
vem provando em muitas áreas. Com 
disposições legislativas e regulamenta-
res que não defendam a exigência de 
qualificação profissional, o mercado 
de trabalho da engenharia transforma-
se num leilão invertido de qualida-
de decrescente que não estimula uma 
engenharia de qualidade, inovadora e 
geradora de ‘produtividade eficiente’”, 
revela à VE o seu bastonário, Carlos 
Matias Ramos. E este responsável cha-
ma a atenção para o exercício da profis-
são por parte de estrangeiros. 

 da Ordem dos Enfermeiros. Carlos Matias Ramos, bastonário da Ordem dos Engenheiros.
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“Troika” quer rever profi ssões 
regulamentadas

Cabeleireiro, porteiro, empregado 
de bar, empregado de lavandaria, rece-
cionista ou pescador são exemplo de 
profi ssões que em Portugal se encon-
tram regulamentadas. 

O acesso às profi ssões regulamenta-
das é condicionado pela aprovação dos 

candidatos e registo em organismos 
públicos ou privados. O acordo com a 
“troika” prevê a revisão das profi ssões 
regulamentadas, mas as ordens profi s-
sionais não querem alterar as normas 
atuais.

Pág. 6


